          GABINETE DO PREFEITO

Lei 667 /2007, de 21 de setembro de 2007.
Dispõe sobre a concessão de benefícios eventuais, através do “Plantão Social” e dá outras providências.

O Prefeito de Arroio do Padre, Gilnei Fischer, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica criado por esta Lei, no Município de Arroio do Padre, o serviço denominado “Plantão Social” responsável pela recepção, estudo e deliberação sobre demandas da política de assistência social, executado através da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social, de acordo com as resoluções do Conselho Municipal de Assistência Social e até o limite dos recursos financeiros dispostos nos orçamentos municipais e de conformidade com as disposições desta Lei.


Art. 2° - O Plantão Social é o serviço de atendimento emergencial de garantia aos direitos mínimos do cidadão que se encontrar em situação de vulnerabilidade e risco social, observados os § 1° e 2°, do artigo 22, da Lei Federal n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Assistência Social.


Art. 3° - O Plantão Social compreenderá:


I – Acolhimento ao usuário que buscou o serviço de forma espontânea ou através de encaminhamento para a realização do estudo social e, posterior, identificação e atendimento da vulnerabilidade apresentada;


II – Repasse dos benefícios eventuais aos usuários, quando for o caso;


III – Encaminhamento para serviços da rede sócio-assistencial e de outras políticas públicas, de acordo com as demandas apontadas;


IV - Informação sobre os recursos e serviços disponíveis no Município.

Art. 4° - O Plantão Social terá seu funcionamento localizado junto a Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social, devendo ser disponibilizado espaço apropriado para a operacionalização do serviço, garantindo respeito, sigilo e privacidade no atendimento.


Parágrafo Único: O sigilo e privacidade que trata o caput é restrito apenas ao atendimento devendo as despesas serem realizadas nos mesmos moldes a que estão sujeitos os demais órgãos públicos.

Art.5º - Os benefícios eventuais a serem concedidos pelo Plantão Social, cuja concessão é autorizada por esta Lei, são os seguintes:

I – Gêneros alimentícios, na forma de cestas básicas ou não;
II – Fotos para documentação;

III –Certidões e/ou custas de sua requisição e emissão;

IV – Serviços funerais;

V – Passagens;

VI – Fraldas Geriátricas;

VII – Auxílio incêndio;

VIII – Eventuais medicamentos não contemplados pelo Plano Municipal de Assistência Farmacêutica;
IX – Óculos.

§ 1º - Além dos critérios estabelecidos no art. 7º desta Lei, quanto a periodicidade e o valor dos serviços, obedecerá, para cada exercício, os limites dispostos nas leis orçamentárias municipais e fixado por decreto do Poder Executivo;

§ 2º - Quando o benefício  a ser concedido for em gêneros alimentícios, este fica limitado a 90(noventa) dias e somente a usuários que não são contemplados por nenhum outro benefício social, local, estadual ou federal;

§ 3º - A concessão de benefício através de passagens fica limitado a ações necessárias de conformidade com os objetivos desta Lei;

§ 4º - Entende-se, para o cumprimento desta Lei, por serviços funerais: o ataúde e o translado, cujo benefício será até o valor limite de 1,5(um e meio) salário mínimo nacional mensal, pago mediante apresentação de cópia  de nota fiscal, e outros documentos exigíveis para identificação do representante, objeto do benefício a ser concedido.

§ 5º - O auxílio incêndio será concedido mediante o fornecimento de materiais e ou serviços, quando comprovadamente, o sinistro não tenha sido provocado voluntariamente.
§ 6º -O pagamento do benefício a custas de fotos para documentos, sua emissão somente será autorizado após análise de sua finalidade e o seu enquadramento nas disposições da presente Lei.

§ 7º - O benefício, quando for pelo fornecimentos de óculos este fica limitado ao valor equivalente a 50%(cinqüenta por cento) do salário mínimo nacional vigente.

Art. 6º - Para a concessão dos benefícios eventuais, os usuários deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Comprovante de residência no Município;

b) Carteira de Identidade;

c) Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF;

d) Carteira de Trabalho, quando for o caso;

e) Declaração de rendimentos assinada pelo próprio declarante, de preferência acompanhada de comprovantes.

Parágrafo Único: Nas situações em que o benefício solicitado for, para confecção de documentos, a sua apresentação está dispensada.

Art. 7º - O critério para a aceitação da inscrição do usuário e liberação dos benefícios será a renda per capita de 1/4 (um quarto) de salário mínimo nacional, conforme previsto na Lei Orgânica da Assistência Social, em seu artigo 22.

Art. 8º - O atendimento aos usuários no serviço de Plantão Social será sempre realizado por assistente social, conforme regulamentação da profissão.

Parágrafo Único: Será criado um cadastro específico junto ao Plantão Social e mecanismos de acompanhamento dos usuários, como forma de utilizar as informações para um seguro diagnóstico das demandas sociais do Município.

Art. 9º - As demandas dos usuários no Plantão Social que não se identificarem com a política de assistência social, serão encaminhados à Secretaria Municipal a que se refere tal demanda.

Art. 10 – As compras e serviços fornecidos pelo Município através do Plantão Social obedecerão ao que estabelecem a legislação para compra e contratos, responsabilidade fiscal e social e o controle interno.


Art. 11 – A Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social, deverá encaminhar relatório deste serviço, bimestralmente, ao Conselho Municipal de Assistência Social, com vistas a permitir o acompanhamento e avaliação.


Art. 12 – As despesas decorrentes desta Lei correm por conta de dotação orçamentária própria, prevista na Unidade Orçamentária do Fundo Municipal de Assistência Social, a cada exercício financeiro.

Art. 13 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 21 de setembro de 2007.


Gilnei Fischer
Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

